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Espaço aberto 

'onstituição terceiromundista 
MIGUEL REALE 

O Brasil è um 
pais que vive à 
procura de sua 
identidade na­
cional. Daí nos­
sas perplexida­
des e desequilí­
brios. Uma de 
nossas manias é 
a de pertencer­
mos ao Terceiro 

_ Mundo, com um 
pouco do que há de culturalmen­
te consolidado nas nações desen­
volvidas. Nesse sentido, a nova 
Constituição é o espelho fiel de um 
povo desconfiado de si mesmo. 

Somente assim se poderá com­
preender o profundo contraste 
existente entre algumas decisões 
sensatas — como, por exemplo, as 
relativas à reorganização do Po­
der Judiciário, ou novas garantias 
de ordem social e política — e os 
dispositivos ingénuos que prome­
tem o paraíso a todos os brasileiros 
graças aos recursos do Estado, co­
mo se este possuísse bens próprios 
e fosse um ente distinto da socie­
dade que moureja em reconhecida 
penúria. 

O pior, porém, são os artigos 
xenófobos que nos isolam da co­
munidade internacional, impon-
do-nos o sonho de uma autarquia 
tão irrealizável quanto pernicio­
sa, assumindo-se, irresponsavel­
mente, a máscara de uma republi-
queta do Caribe, com o olvido de já 
sermos, apesar dos pesares, a oita­
va economia do mundo. Como 
classificar a solução adotada por 
nossos constituintes no plano eco-

nômico-social? Das qualificações 
até agora lembradas a mais apro­
priada é a de "nacional-estatis-
mo", conúbio de duas falsas ima­
gens, uma do Estado, visto como 
fonte autónoma de sabedoria e be­
nesses, e outra da Nação, conside­
rada como terra da promissão ex­
posta às explorações do capitalis­
mo internacional. Una-se a isso a 
demagogia populista, fruto de 
nossa inexperiência democrática, 
e teremos o quadro fundamental 
de um texto constitucional que re­
sulta dos mais conflitantes inte­
resses, desde os ideológicos até os 
do mais-deslavado fisiologismo. 

De outro lado, o jejum legisla­
tivo, imposto por vinte anos de re­
gime militar, explodiu no ímpeto 
de tudo querer prever e regrar a 
nível constitucional, o que ren-
dundou na implantação do "tota­
litarismo normativo", o pior ini­
migo da democracia, a qual por 
sua própria natureza deve ser 
plasticamente adaptável às novas 
circunstâncias emergentes. Pouco 
sobrou para o legislador ordiná­
rio, a não ser um sem número de 
leis complementares e subsidiá­
rias, sem as quais a nova Carta 
Magna ficará sem eficácia. 

Compreende-se, à vista de 
tantos descaminhos, a inseguran­
ça da Assembleia Nacional Cons­
tituinte, ao prever uma revisão 
global do texto no prazo de cinco 
anos, com plebiscitos a fim do elei­
torado decidir sobre a forma do 
Estado e o regime de poder. Diria 
Hegel que estamos perante um ca­
so típico de má consciência, de fal­
ta de confiança no que foi aprova­
do por um plenário despreparado 
e vacilante. Temos, assim, nova 

Constituinte a prazo fixo, sem pre­
juízo, ê claro, de inevitáveis emen­
das constitucionais imediatas, 
destinadas a sanar os malefícios 
que restaram da votação em se­
gundo turno. 

Uma nova Constituição pode 
não redundar, de per si, em possi­
bilidades de cultura e riqueza, que 
só o trabalho perseverante e metó­
dico proporciona, mas pode emba­
raçar e até mesmo travar o pro­
gresso de uma nação. Infelizmen­
te, a Carta que vai reger nosso 
destino pertence a esta segunda 
categoria, por termos sido, mais 
uma vez, vítimas das oscilações 
pendulares que têm marcado nos­
sa vida política ao longo do tem­
po. 

Como sinal de nossa imaturi­
dade, carecemos do devido senso 
histórico, não nos deixando arras­
tar por impulsos irracionais. As­
sim é que se, em 1946, reagimos à 
ditadura do Estado Novo reduzin­
do em demasia as atribuições do 
Poder Executivo, forçando uma 
política de barganha ou de con­
fronto com o Legislativo, foi este 
que foi duramente atingido com o 
advento dos Atos Institucionais e 
as Cartas de 1967 e 1969. Agora, le­
gislando novamente sob o signo do 
revide, voltamos a fortalecer o 
Congresso Nacional além do ne­
cessário. Eram requeridas, sem 
dúvida, medidas de contenção 
contra os excessos de nosso presi­
dencialismo caudilhesco, mas não 
até o ponto de subordiná-lo às de­
liberações precárias de um poder 
Legislativo apoiado em clientelas 
personalistas e não em partidos 
distintos, não digo por seus pro­

gramas, que seria exigir muito em 
nossas circunstâncias, mas pelo 
menos por seus planos de governo. 

Pelos mesmos motivos de sus-
picácia e prevenção, passamos da 
máxima centralização político-fi-
nanceira da União para uma ex­
tremada descentralização federa­
tiva, fortalecendo os estados e mu­
nicípios em detrimento do governo 
federal, sem que tivesse havido 
correspondente redistribuição de 
competências. Como estados e mu­
nicípios, por sua vocação perdulá­
ria, continuarão a recorrer a Bra­
sília, são previsíveis novos tribu­
tos e empréstimos compulsórios fe­
derais, estancando-se as fontes 
produtivas da iniciativa privada. 
Quem não prevê as sombras géli­
das do estatismo fiscalista geradas 
pela partilha tributária aprovada 
pela nova Constituição? Quem 
não sente que nos afastamos ain­
da mais da democracia liberal que 
deveria realizar os fins sociais em 
harmonia com o que cabe aos valo­
res intocáveis dos indivíduos, úni­
ca base real do desenvolvimento e 
da cultura? 

Positivamente, um Pais que 
ostenta, em sua história constitu­
cional, nomes dò porte de Pimenta 
Bueno, João Barbalho, Rui Bar­
bosa, Carlos Maximiliano e Pontes 
de Miranda, merecia outra sorte, e 
não esse amontoado de acertos e 
desacertos com que nos brindaram 
deputados e senadores revestidos 
de poderes constituintes, perdidos 
na visão do Terceiro Mundo, mun­
do de ilusões falazes e de mil res­
sentimentos recalcados. 
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Texto reflete receio dos fatos 
NELSON SALDANHA 

Após longa e 
principalmente 
agitada expec­
tativa, eis final­
mente pronta a 
nova Constitui­
ção brasileira, 
que entrará pa­
ra a história com 
a sonora data de 
1988. A longa e 
agitada expec­

tativa, que representou para a na­
ção uma espécie algo desgastante 
de pedagogia cívica, envolveu em 
um mesmo e extenso episódio ten­
dências as mais diversas, com 
marchas e contr amar chás, inclu­
sive o trabalho inicial da "Comis­
são de Notáveis", logo engavetado 
pelo governante, e as retomadas 
de debates, frequentemente confu­
sos. 

Alterando em certa medida a 
sistemática tradicionalmente pre­
sente em nossos textos anteriores, 
a nova Carta enuncia de saída os 
"princípios fundamentais", obje-
to do breve Título I, passando aos 
direitos e garantias também fun­
damentais, postos no longo Título 
II, no qual se abrigam, aliás, dis­
positivos cuja explicitação consti­
tucional caberia questionar (so­
bretudo em função do conceito de 
matéria constitucional). 

A Constituição de 1946 come­
çava com a "organização fede­
ral", lançando como parte inicial 
os dispositivos sobre forma de go­
verno e forma de Estado, daí pas­
sando aos poderes. Fora assim na 
Constituição de 1891, que fundou 
nossa fase republicana, bem como 
na carta de 1934; na de 1937, trata-
va-se da organização nacional, 
expressão mantida em 1967. A or­
dem habitual traduzia uma visão 
segundo a qual a estruturação do 
Estado, ou, se se prefere, do gover­
no, precedia e preparava os capí­
tulos sobre direitos (e garantias). 
Talvez atuasse na mente dos cons­
tituintes a clássica fórmula fran-
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cesa que descrevia a constituição 
como algo composto essencialmen­
te pela separação-dos-poderes e 
pela garantia-dos-direitos. Consi-
derava-se que a própria regula­
mentação dos poderes era já uma 
primeira garantia, e daí a sequên­
cia começar com o "arcabouço" 
governamental. 

Dentre as constituições mais 
recentes, a da República Federal 
da Alemanha (1949) foi talvez a 
primeira a começar o texto com a 
configuração dos direitos funda­
mentais (Gundrechte), mencio­
nados a partir de um artigo que 
declara sagrada a pessoa huma­
na. Na Espanha, a Constituição 
de 1978 também coloca o tema dos 
direitos antes da ordenação dos 
poderes. Em Portugal (Constitui­

ção de 1976), temos no início os 
"princípios fundamentais", se­
guidos da Parte I que concerne 
aos "direitos e deveres fundamen­
tais". Esquema semelhante ao 
brasileiro de agora. 

No Brasil, a nova Constitui­
ção distribui, dentro do Título II 
(Direitos e Garantias), os direitos 
individuais, os coletivos e os so­
ciais. Versa a seguir sobre a nacio­
nalidade, os direitos políticos e os 
partidos. Só o Título III é que se 
passa à chamada "organização do 
Estado", comportando as habi­
tuais prescrições sobre a União, os 
estados e os municípios. Tal como 
na Carta de 1967, há um dispositi­
vo tocando no tema dos poderes 
residuais e afirmando que cabem 
aos estados-membros todos os po­

deres não vedados pela Constitui­
ção (este na verdade um ponto a 
rever e a questionar, pois desde 
sua origem a federação brasileira, 
formada de modo centrífugo, reve­
lou a União como entidade maior e 
detentora, em verdade, dos pode­
res implícitos). 

Quanto ao regime político, fa­
lhou infelizmente o esforço dos de­
fensores do parlamentarismo, sis­
tema talvez mais "didático" para 
uma nação politicamente desedu­
cada, e possivelmente capaz de 
forçar os partidos nacionais a te­
rem maior consistência. Não vin­
gou a preocupação de muitos em 
evitar nosso crónico executivismo, 
agravador dos centralismos de 
sempre. Com a desculpa da neces­
sidade de conduzir grandes planos 
económicos — por cuja eficiência o 
país segue esperando — mante-
ve-se o regime presidencial. Em re­
lação com este argumento verifi-
ca-se o peso ostensivo da proble­
mática económica dentro da ela­
boração do texto. 

Do texto solene e romântico de 
1824 chegamos, em 1988, a uma 
construção complicada e assimé­
trica, cuja heterogeneidade inter­
na se revela na multiplicação de 
dispositivos assecuratórios (inclu­
sive o questionado instituto da 
"injunção"), como se tivesse pai­
rado todo o tempo, sobre a mente 
dos autores do texto, o receio dos 
fatos. No sentido técnico o texto 
revela em diversos pontos o cuida­
do com a aplicabilidade dos dispo­
sitivos, enchendo-se a nova Carta 
de lembretes normativos e de re­
dundâncias. Este acúmulo de pro­
vidências casuísticas poderá ga­
rantir a eficácia do texto, a nosso 
ver demasiado analítico — mas 
também poderá, se não trouxer co­
mo resultado a plena aplicação de 
todas as normas incluídas na no­
va Carta, gerar um pequeno caos 
hermenêutico e, por outro lado. 
acarretar nova onda de ceticismo 
diante do ordenamento. 
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Realismo - de mais e de menos 
FÁBIO WANDERLEY REIS 

A atividade dos 
representantes 
numa Assem­
bleia Consti­
tuinte contém 
em grau extremo 
certo dilema ine­
rente à repre­
sentação políti­
ca como tal, que 
é motivo de anti­
go debate: tra-

e de representar o todo cujo es­
tatuto básico se elabora ou de 
atuar em nome de certos interesses 
ou perspectivas particulares e 
procurar garantir que eles se ve­
jam adequadamente contempla­
dos naquele estatuto? O trabalho 
de elaboração constitucional, se é 
por um lado um esforço de organi­
zação e regulação dos embates e 
lutas dos interesses cotidianos da 
economia e da política, e, por ou­
tro lado, ele próprio a expressão 
direta de tais embates e uma dis­
puta de consequências potencial­
mente decisivas — se a Constitui­
ção "pegar" e durar. Ser gladia­
dor ou legislador, eis a questão 
para o constituinte. 

Mas isso não é tudo. Pois mes­
mo a decisão de ser legislador co­
loca a opção entre atentar com 
realismo sociológico para as rela­
ções de força efetivamente preva­
lecentes entre os diferentes inte­
resses, e de alguma forma incorpo-
rará-las ao texto constitucional 
com o fito de assegurar a viabili­
dade e a durabilidade deste; ou 
procurar fazer da própria Consti­
tuição o instrumento demudança 

dessas relações em determinado 
rumo, um dos quais seria o de tor­
ná-las mais compatíveis com certo 
ideal de democracia social. Há, as­
sim, a necessidade de buscar equi­
líbrio entre parcialidade e distan­
ciamento, por um lado, entre rea­
lismo e sonho, por outro. 

Na nova Constituição, esse 
equilíbrio pode talvez ser aponta­
do no que diz respeito a vários as­
pectos. Apesar de certos estouva-
mentos oportunistas e da reação 
de interesses contrariados as pe­
rante dispositivos ligados às rela­
ções de trabalho e à questão social 
em geral, à reforma tributária e à 
posição diante do capital estran­
geiro, a Constituição incorporou 
"avanço.s", sem certos excessos 
que pareciam poder inviabilizá-la. 
Em duas áreas, porém, revelam-se 
os limites da complicada busca de 
equilíbrio que deve caracterizar o 
trabalho constitucional. 

Na primeira delas, a da refor­
ma agrária, parece haver realismo 
demais, ou cautela excessiva. A 
questão agrária, no País, tem as­
sumido formas dramáticas de 
aberta beligerância, e a intensida­
de dos conflitos envolvidos é, na­
turalmente, a principal razão da 
bem-sucedida mobilização por 
parte do empresariado rural. Ain­
da que se admita que a complexi­
dade das condições atuais da agri­
cultura brasileira compromete 
certas teses tradicionais que vêem. 
na reforma agrária um instrumen­
to importante de política económi­
ca, ela certamente continua a ser, 
em correspondência com a violên­
cia mesma dos conflitos no campo, 
um instrumento importante de po­

lítica social — e não aparece acei­
tável, precisamente.por essa ra­
zão, que a movimentação dos inte­
resses empresariais rurais resulte 
em dispositivos como o que torna 
intocáveis as terras produtivas. 

A segunda, seguramente mais 
importante do ponto de vista das 
perspectivas de estabilidade de­
mocrática, diz respeito à questão 
dos militares — e nela me parece 
haver, de certa forma, realismo de 
menos. Com efeito, a perspectiva 
que encontra tradução nos dispo­
sitivos incorporados ao texto cons­
titucional é somente a perspectiva 
"sonhadora" de qual deveria ser, 
idealmente, o papel dos militares. 
Por certo há divergências a respei­
to, opondo, de um lado, as ideias 
que pretendem ver tal papel regu­
lado em termos que redundam em 
excluir os militares de qualquer 
interferência no processo político 
interno e, de outro as que lhes pre­
vêem algum tipo de responsabili­
dade pela manutenção da ordem 
interna. Mas não se contempla de 
frente, em nenhum momento, o fa­
to de que os militares são um ator 
decisivo no processo político brasi­
leiro independentemente do que 
disponha a Constituição a respei­
to — e não há, assim, qualquer es­
forço dos constituintes de fazer al­
go no sentido de alterar as condi­
ções que se associam a tal fato. 

Curiosamente, certo tipo de 
realismo perverso se associa a essa 
postura, revelando-se não apenas 
na consagração constitucional 
das preferências dos militares 
quanto a diversos assuntos (in­
cluindo o que tem a ver com a defi­
nição de seu papel), mas, também, 

na própria inclinação a fingir ig­
norar a realidade do peso militar 
no processo político. Daí resulta a 
coexistência da Constituição for­
mal com uma tácita Constituição 
real, regida por outras regras: se 
os militares frequentam a primeira 
página dos jornais com qualquer 
ordem do dia ou entrevista mais 
truculenta, é inútil que a Consti­
tuição disponha isto ou aquilo so­
bre seu papel político — assim co­
mo é amplamente irrelevante 
aquilatar com precisão as chances 
de efetivo golpe militar em futuro 
mais ou menos próximo. 

A alternativa? Dar ao decisivo 
ator político-militar algum tipo de 
presença institucional mais efeti-
va, para assegurar seu intercâm­
bio político-institucional regular 
com os vários segmentos que com­
põem a sociedade brasileira. Bus­
car assim neutralizar o caráter de 
quisto armado que sua inserção 
na vida politica brasileira tem exi­
bido, bem como a paranóia ou o 
"complexo de subversão" que o 
torna presa fácil de conspirações 
"udenóides". Ressocializar ou 
reeducar politicamente os milita­
res pela via institucional. O que, 
naturalmente, surge como heresia 
impensável à luz dos princípios 
doutrinários que compõem o so­
nho vigente, não podendo ser se­
quer examinado com seriedade. E 
a ameaça explícita ou latente da 
sublevação militar continuará a 
minar a possibilidade de solução 
estável de nosso problema consti­
tucional. 

Fábio Wanderley Reis é professor de Ciência Politica 
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Três projeções da 
herança histórica 

BOLÍVAR LAMOUNIER 

Uma questão 
importante, 
quando se trata 
de avaliar um 
texto constitu­
cional, é a das 
condições em 
que foi elabora­
do. As condições 
recentes, como a 
defeituosa elei­
ção de 1986, o 

caráter congressional e não exclu­
sivo da Assembleia Constituinte, o 
aprofundamento da crise econó­
mica e a aceleração einflacionà-
ria, o engajamento do presidente 
da República na luta pelo 5? ano 
de mandato — todos estes são fa­
tos já amplamente discutidos, que 
condicionaram negativamente a 
elaboração da Barta e limitaram 
seu impacto carismático junto à 
maioria dos cidadãos. Mas as con­
dições a serem consideradas não 
são apenas estas, ligadas ao pas­
sado recente. São também memó­
rias e imagens históricas abran­
gentes e cristalizadas, que lhe ser­
viram como parâmetros negativos 
ou positivos. 

O passado histórico apresen-
tou-se aos constituintes de 1988 em 
três camadas distintas. A mais an­
tiga é aquela em que a visão abar­
ca todo o passado colonial, a es­
trutura agrária fundada no lati­
fúndio, a formação escravista do 
País — enfim, todo um conjunto 
de traços sociais, culturais e insti­
tucionais. Essa estrutura conti­
nua atuante, alimentando-se das 
desigualdades especificamente 
económicas, mas, ao mesmo tem­
po, reforçando-as e tornando-as 
grotescas e humilhantes para a 
maioria da população. Por mais 
que se deva alertar o País para 
os riscos do paternalismo e do ir­
realismo na concessão indiscrimi­
nada de benefícios sociais e traba­
lhistas por fiat constitucional, é 
necessário também reconhecer que 
o Brasil é hoje uma das sociedades 
mais iniquamente desiguais de 
nossa época, e que os constituintes 
foram sensíveis às dimensões do 
problema. 

Não se trata de um texto "co-
letivista", ou antiliberal, e sim de 
uma articulação mais adequada 
entre os direitos individuais tradi­
cionais e o reconhecimento de di­
reitos que são por essência coleti­
vos, ou cuja eficácia depende de 
remédios jurídicos supra-indivi-
duais. 

A segunda das três camadas 
da memória histórica a que me re­
feri é a que remonta à revolução de 
1930, ao fortalecimento do poder 
central e da Presidência da Repú­
blica, à industrialização induzida 
pelo Estado, enfim, à era getulis-
ta, que desemboca no chamado 
"populismo" dos anos 50. O capi­
tulo da ordem económica, por 
exemplo, reflete uma predisposi­
ção nacionalista e uma visão do 
setor público que não pode ser 
compreendida senão quando se 
tem em mente o arco completo des­
se ciclo histórico. Dizer que esse 
capítulo implementa diretamente 
uma diretriz nacionalista é exage­
ro, mas é certo afirmar que ele es­
tabelece bases jurídicas vigorosas 
para isso, caso as condições inter­
nas e as relações económicas in­
ternacionais tornem uma tal polí­
tica possível ou desejável. Exce-
tuados os dispositivos referentes à 
mineração, nos quais a nacionali­
zação é estalebecida diretamente, 
e os atinentes ao petróleo e aos mi­
nerais nucleares, em que os consti­
tuintes previsivelmente mantive­
ram uma orientação estatizante, o 
que o texto faz ê autorizar o Con­
gresso a legislar favoravelmente à 
empresa nacional. 

No que diz respeito à esfera 
político-institucional, as soluções 
foram tímidas e, sob alguns aspec­
tos, incongruentes. Uma revisão 
em profundidade do modelo her­
dado a dos anos 30 implicaria a 
adoção do regime parlamentarista 
e a reformulação do sistema eleito­
ral. Estas duas propostas básicas 
foram derrotadas, como é de am­
plo conhecimento; pior ainda, o 
tumulto que se estabeleceu nessa 
matéria, devido a sua estreita co­
nexão com a luta em torno do 

mandato do atual presidente, im­
pediu que se chegasse a uma solu­
ção consistente mesmo no âmbito 
do presidencialismo. Pode-se con­
siderar, em tese, que a devolução 
ao Congresso de suas prerrogati­
vas tradicionais, a adoção da elei­
ção presidencial em dois turnos e 
mesmo a implantação de alguns 
mecanismos novos, como o Conse­
lho da República, órgão superior 
de assessoramento do presidente, 
tenderão a abrandar o caráter se-
miditatorial e a inclinação visce­
ralmente populista do nosso presi­
dencialismo. 

Inadequada, também, é a so­
lução dada à regulamentação do 
sistema eleitoral. Preso, por um 
lado, ao clientelismo e ao indivi­
dualismo que corroem a vida par­
tidária brasileira, e por outro à in­
genuidade de uma parte da es- : 
querda, o Congresso Constituinte 
não quis encarar de frente a ina­
dequação da representação pro­
porcional na forma em que a pra­
ticamos. Mas tampouco afirmou 
claramente, como faz a Constitui­
ção de Portugal, que por represen­
tação proporcional se deve enten­
der precisamente o sistema vigen­
te. Diz-se apenas que os deputa­
dos federais serão escolhidos 
"através do sistema proporcio­
nal", o que não significa necessa­
riamente, através da modalidade 
que temos praticado. Nenhum au­
tor sério contesta que o chamado 
sistema misto alemão, por exem­
plo, produz resultados perfeita­
mente proporcionais no que con­
cerne à distribuição final das ca­
deiras entre os partidos, embora 
sua mecânica determine a eleição 
de metade dos representantes em 
distritos. Tratando-se de uma 
questão fundamental para o aper­
feiçoamento da democracia repre­
sentativa entre nós, é pois neces­
sário que se dê a esse dispositivo a 
interpretação mais ampla, isto é, 
aquela compatível com a busca de 
um sistema eleitoral adequado, 
dentro da família dos sistemas 
proporcionais. 

A terceira camada histórica 
em relação á qual o texto foi con­
vocado a tomar posição) em seus 
aspectos mais inovadores e refor­
mistas, é o recente período dos go­
vernos militares. Alguns dos dis­
positivos referentes aos direitos 
humanos, como a explícita pros­
crição do crime de tortura e o cha­
mado habeas data, explicam-se 
evidentemente pela repulsa gene­
ralizada às violações ocorridas 
nesse período. A superconcentra-
ção das decisões no tocante aos 
assuntos federativos, e, especifi­
camente, aos tributários, também 
encontrou no projeto a necessária 
correção, ainda que o impacto 
imediato das transferências pre­
vistas já para 1989 seja de defícil 
assimilação pelo governo federal. 

A modernização económica 
impulsionada pelos governos mili­
tares não teve, como é sabido, uma 
contrapartida equivalente no pla­
no da política social. O tratamen­
to separado e detalhado das maté­
rias que integram a Ordem Social 
reflete a consciência generalizada 
de que o desenvolvimento capita­
lista do País assumiu, nesse perío­
do, certas dimensões selvagens 
que precisam ser corrigidas, mas 
que não dispunham até agora de 
remédios constitucionais suficien­
temente claros. O conteúdo espe­
cífico das providências aãotaãas 
pode ser discutido, mas a autono­
mia desses temas no novo texto 
constitucional responde inegavel­
mente a uma necessidade históri­
ca. 

Mencionemos, finalmente, a 
mescla que o texto procura estabe­
lecer entre duas concepções da de­
mocracia, a representativa tra­
dicional e uma nova concepção 
participatória, conceito "parti-
cipatório" da democracia é uma 
reação salutar, dirigida não ape­
nas contra a vertente militar do 
autoritarismo, mas também contra 
os desmandos do legislativo e das 
administrações civis. O que se po­
de e deve perguntar é se a concei-
tuação geral e os mecanismos de 
participação propostos no novo 
texto são adequados. 
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